PARECERNº 2118, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 82, DE 2004


VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI
De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe pretende alterar a redação do art.11 e parágrafo único, da Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de 1989, que dispõe sobre IPVA – Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 18a a 22a Sessões Ordinárias, de 03 a 09/03/04, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou parecer favorável à matéria.

Em seguida, foi a proposta encaminhada para a Comissão de Transportes e Comunicações que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi a Deputada Maria Almeida designada Relatora Especial para análise do mérito da matéria, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado, que culminou na emissão de parecer favorável ao projeto.

Posteriormente, o projeto foi distribuído nesta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3º do já mencionado Regimento Interno.

Em que pesem os argumentos favoráveis à matéria com emenda, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Mário Reali, julgamos conveniente tecer algumas considerações em relação à propositura.

Ao prever a dispensa do pagamento do IPVA quando ocorrer perda total do veículo por furto, roubo, sinistro, ou outro motivo que descaracterize o domínio ou sua posse, o projeto se aprovado irá acarretar diminuição da receita pública, sem se fazer acompanhar de prévia estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, bem como das demais exigências contidas na Lei Complementar n.º 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Com efeito, dispõe o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal:


“Artigo 14 – A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos umas das seguintes condições:


I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;


II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.


§ 1.º - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado

.“
Assim sendo, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.° 82, de 2004.

a) VITOR SAPIENZA - Relator  

Aprovado como parecer o voto em separado, do Deputado Vitor Sapienza, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 28/8/2007

a) Bruno Covas – Presidente

Vitor Sapienza – Samuel Moreira – Mário Reali – Bruno Covas – Milton Leite Filho – Enio Tatto.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XII CRI.

Na qualidade de Relator Designado para apreciar a matéria pela Comissão de Finanças e Orçamento, e em momento oportuno já ter examinado o Projeto quanto aos aspectos do artigo 31, §3º, do Regimento Interno ratifico parecer de fls. 19 e 20 que conclui favoravelmente ao Projeto de Lei em epígrafe, com a emenda apresentada inserindo cláusula financeira, de forma a atender as exigências do artigo 25 da Constituição Estadual.

a) Mário Reali
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 MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O AUTOR DO PARECER CONVERTIDO 

EM VOTO EM SEPARADO

 

 

 

De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o Projeto de em epígrafe Altera a redação 

do art. 11e parágrafo único, da Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de 1989, que dispõe 

s

obre IPVA 

-

 Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores e dá outras 

providências.

 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente 

proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 18ª à 22ª Sessões Ordinária

s, de 

03 a 09/03/04, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 13 v).

 

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição 

e Justiça, na qual em decorrência da análise dos aspectos constitucional, legal e 

jurídico, 

o ilustre Relator designado, Deputado Giba Marson, exarou parecer favorável (fls. 14), 

posteriormente ratificado no âmbito de tal Comissão (fls. 14v).

 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão 

de Transpo

rtes e Comunicação, que, por meio de sua nobre Relatora Especial 

designada, Deputada Maria Almeida, efetivou a análise quanto aos aspectos previstos 

no artigo 31, § 11, do já mencionado Regimento Interno, o que culminou na emissão de 

parecer favorável ao P

rojeto em apreço (fls.18).

 

Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, 

com designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente 

análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3°, do Reg

imento Interno, o que 

assim passa a fazê

-

lo nos seguintes moldes:

 

Denota

-

se da robusta fundamentação que acompanha o Projeto de Lei em apreço, a sua 

verdadeira importância, nada mais nos cabendo acrescentar.

 

Entretanto, a propositura em questão carece de p

revisão expressa de cláusula financeira 

para o devido atendimento aos preceitos constitucionais atinentes à matéria.

 

Destarte, para melhor adequar o presente Projeto de Lei às exigências constitucionais, 

em especial ao que reza o artigo 25, da Carta Magna 

Estadual, apresentamos a presente

 

EMENDA

 

Inclua

-

se o seguinte artigo ao Projeto de Lei nº 0468, de 2005, renumerando

-

se os 

demais; para constar o seguinte: 

 

"Artigo 

-

 As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações 

orçamentárias próprias 

consignadas no orçamento vigente e suplementadas se 

necessário."

 

Por todo o exposto, manifestamo

-

nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 

082, de 2004, com a emenda ora apresentada. 

 

 

a) Mário Reali
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 MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O AUTOR DO PARECER CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO


De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o Projeto de em epígrafe Altera a redação do art. 11e parágrafo único, da Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de 1989, que dispõe sobre IPVA - Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores e dá outras providências.


Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 18ª à 22ª Sessões Ordinárias, de 03 a 09/03/04, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 13 v).


Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual em decorrência da análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, o ilustre Relator designado, Deputado Giba Marson, exarou parecer favorável (fls. 14), posteriormente ratificado no âmbito de tal Comissão (fls. 14v).


Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicação, que, por meio de sua nobre Relatora Especial designada, Deputada Maria Almeida, efetivou a análise quanto aos aspectos previstos no artigo 31, § 11, do já mencionado Regimento Interno, o que culminou na emissão de parecer favorável ao Projeto em apreço (fls.18).


Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3°, do Regimento Interno, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes:


Denota-se da robusta fundamentação que acompanha o Projeto de Lei em apreço, a sua verdadeira importância, nada mais nos cabendo acrescentar.


Entretanto, a propositura em questão carece de previsão expressa de cláusula financeira para o devido atendimento aos preceitos constitucionais atinentes à matéria.


Destarte, para melhor adequar o presente Projeto de Lei às exigências constitucionais, em especial ao que reza o artigo 25, da Carta Magna Estadual, apresentamos a presente


EMENDA


Inclua-se o seguinte artigo ao Projeto de Lei nº 0468, de 2005, renumerando-se os demais; para constar o seguinte: 


"Artigo - As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário."


Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 082, de 2004, com a emenda ora apresentada. 


a) Mário Reali



